
 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 608.985 - SP (2020/0219312-0)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : LUIZ HENRIQUE DAS NEVES SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   NAYARA ROCHA RINCON  - RJ173246 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 

PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. EXAME CRIMINOLÓGICO. 

REQUISITO SUBJETIVO. GRAVIDADE ABSTRATA DO CRIME. 

IMPOSSIBILIDADE. 

1. Conforme o teor do art. 112 da Lei de Execução Penal, cuja 

regra se aplica para fins de livramento condicional por força de seu 

§ 2º, para que o reeducando faça jus a tal benefício, é necessário 

o preenchimento de requisitos objetivo e subjetivo. 

2. Contudo, "esta Corte Superior é firme no entendimento de que a 

longevidade da pena e a gravidade do delito não são aptos, por si 

só, a fundamentar a exigência de realização do exame 

criminológico ou a negativa de concessão de benefícios, porquanto 

o que se exige do reeducando é que demonstre seu mérito no 

curso da execução de sua pena" (AgInt no HC n. 554.750/SP, 

relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado 

em 23/6/2020, DJe 30/6/2020). Precedentes. 

3. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi 

Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 02 de fevereiro de 2021 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : LUIZ HENRIQUE DAS NEVES SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   NAYARA ROCHA RINCON  - RJ173246 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra a decisão que concedeu a ordem de habeas corpus impetrado em 

favor de LUIZ HENRIQUE DAS NEVES SILVA. 

Consta dos autos ter o Juízo das Execuções Penais deferido o pleito 

de livramento condicional formulado em favor do paciente. 

Irresignado, o Ministério Público estadual ingressou com recurso, 

tendo o Tribunal de origem dado provimento ao agravo em execução para cassar a 

decisão de primeiro grau. Eis a ementa do aludido julgado (e-STJ fl. 98):

Livramento condicional. Comportamento carcerário favorável, mas 
que não vincula o julgador. Ausência do requisito subjetivo e de 
exame criminológico. Dados que efetivamente interferem na 
conclusão. Decisão cassada, determinando-se realização de 
exame criminológico. Agravo provido.

No presente writ, sustentou a impetrante que "a alegada gravidade em 

abstrato dos delitos praticados pelo paciente, isoladamente e dissociada de qualquer 

fato ocorrido durante o cumprimento da reprimenda necessário à satisfação do 

requisito objetivo, não é fundamento idôneo a justificar quer o indeferimento da 

progressão almejada, quer seja determinada a realização de exame criminológico" 

(e-STJ fls. 6/7).
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Aduziu que, "no caso em tela, LUIZ HENRIQUE cumpriu 

pontualmente as normas do regime semiaberto, tendo sido beneficiado com saídas 

temporárias e retornado, em todas elas, pontualmente ao presídio" (e-STJ fl. 7).

Buscou, liminarmente, a suspensão dos efeitos do acórdão 

impugnado. 

No mérito, pugnou pelo restabelecimento da decisão de primeiro grau. 

A ordem foi concedida (e-STJ fls. 161/164). 

Nas razões deste recurso, o Ministério Público Federal defende a 

realização de prévio exame criminológico. Alega que o crime pelo qual o paciente 

cumpre pena envolveu "violência física às vítimas e grave ameaça exercida com o 

emprego de arma de fogo, além de restrição à sua liberdade" (e-STJ fl. 173). Aponta, 

ainda, que consta da guia de execução o cometimento de falta grave recente. Ao final, 

requer a reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário, o provimento do 

recurso pelo colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 608.985 - SP (2020/0219312-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

O recurso não merece prosperar. 

Na hipótese, o Tribunal de origem, ao julgar o agravo interposto pelo 

Ministério Público estadual, reformou a decisão de primeiro grau, deixando assente que 

(e-STJ fls. 99/101):

Não bastam presentes apenas os requisitos temporais objetivos 
alcançados, para a obtenção da postulação.

É preciso também que se mostre incontroversa a completa 
readaptação social do sentenciado.

Donde necessária a verificação do mérito do preso, apesar de sua 
não previsão expressa na atual dicção do art. 112 da L.E.P., 
modificado pela Lei n° 10.792, de l°.dez.2003.

O juiz, na condução do processo e na análise da verificação 
daquele mérito do preso, pode, e sempre, se cercar de todos os 
elementos necessários à formação de sua convicção, incluso de 
exames criminológicos, ainda que atualmente alijados – mas não 
proibidos – pela legislação em vigor.

Daí que toda vez que necessário se faça para a completa 
elucidação do caso a realização daqueles exames, poderá e 
deverá o magistrado, ainda à falta de regulamentação pela atual 
forma do art. 112 da Lei de Execução Penal (Lei n° 7.210, 1 l.jul. 
1984), determinar sua realização.

Afinal, trata-se de sentenciado cumprindo pena por crimes graves, 
gravíssimos – roubos qualificados – que, indubitavelmente, 
colocam em desassossego a sociedade.

Donde a cautela e prudência que devem nortear as decisões que 
eventualmente concedam livramento condicional a esta espécie de 
condenado.

Não se encontra suficientemente esclarecida nos autos a 
capacitação, em si, do sentenciado, ou seu merecimento, para 
obtenção do benefício.

Isto mostra à prudência que não é recomendável o livramento 
condicional.

Tais elementos, só por si, dão evidências de que o sentenciado 
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não deve conviver em sociedade neste momento.

Quem se oferece dentro de padrões tais os anotados, não pode, 
sem maiores cautelas, ser colocado em liberdade, o que viria 
constituir verdadeiro prêmio imerecido ao sentenciado, a esta 
altura.

Por isso que na análise do caso, funciona o Estado-Juiz como 
elemento de filtro daquilo que possa ser eventualmente nocivo à 
sociedade.

Tratando-se de delitos graves, como aqui se trata, toda prudência 
será necessária para colocar-se o cidadão de volta ao convívio 
social.Quando se trata de benefícios como o livramento 
condicional, mister que se avalie a real e efetiva possibilidade do 
sentenciado vir a se adaptar à liberdade.

Sem essa certeza possível, dificultoso entendimento no sentido do 
adotado pelo julgador de origem, “data venia”.

Assim e se não há meios de se aquilatar, com segurança 
necessária, o amadurecimento do preso para o benefício, 
inoportuno será o decreto deste.

Em suma.

Ausente o requisito subjetivo para a concessão.

Não há provas suficientes a demonstrar, enfim, que o sentenciado, 
na espécie, refina condições de ser colocado em liberdade.

POSTO, dá-se provimento ao agravo, para cassar o livramento 
condicional concedido, determinando-se o retorno do agravado ao 
regime prisional que até então vinha descontando as suas 
reprimendas e a realização de exame criminológico por equipe 
multidisciplinar completa, composta de psicólogo, assistente social 
e psiquiatra, para exame da condição subjetiva do preso.

Conforme o teor do art. 112 da Lei de Execução Penal, cuja regra se 

aplica para fins de livramento condicional por força de seu § 2º, para que o reeducando 

faça jus a tal benefício, é necessário o preenchimento de requisitos objetivo e subjetivo.

No que tange ao requisito subjetivo, de acordo com o aludido 

dispositivo legal, esse é aferido por meio de atestado de bom comportamento 

carcerário expedido pelo diretor do estabelecimento no qual o condenado cumpre sua 

sanção privativa de liberdade.

No entanto, não é vedado o indeferimento do benefício quando, a 

despeito de o reeducando apresentar atestado de bom comportamento carcerário, o 

magistrado entender não implementado o requisito subjetivo, desde que aponte 
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peculiaridades da situação fática que demonstrem a ausência de mérito do condenado, 

levando em consideração fatos ocorridos durante a execução penal – v.g. o 

cometimento de faltas graves.

Nesse sentido, confira-se:

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. EXAME CRIMINOLÓGICO. GRAVIDADE DOS 
DELITOS PRATICADOS. LONGA PENA A CUMPRIR. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. SÚMULA 439/STJ E SÚMULA 
VINCULANTE 26. CONSTRANGIMENTO ILEGAL PRESENTE. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou 
orientação no sentido de não admitir habeas corpus substitutivo do 
recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 
possível a concessão da ordem de ofício.

II - Com as inovações trazidas pela Lei n. 10.792/03, alterando a 
redação do art. 112 da Lei n. 7.210/84, afastou-se a exigência de 
exame criminológico para fins de progressão de regime. Nada 
obstante, este Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de 
que o Magistrado de 1º Grau, ou mesmo o Tribunal de origem, 
diante das circunstâncias do caso concreto, podem determinar a 
realização da referida prova técnica para a formação de seu 
convencimento acerca do merecimento do apenado, desde que 
por decisão fundamentada. Súmula n. 439/STJ e Súmula 
Vinculante n. 26.

III - In casu, o eg. Tribunal de origem determinou a realização do 
exame criminológico para aferir o mérito para progressão do 
regime prisional, com base na longa pena a cumprir e na gravidade 
do delito cometido.

IV - Os fundamentos utilizados, portanto, não se mostram idôneos 
para afastar a presença do requisito subjetivo e determinar a 
realização do exame criminológico. Para tanto, o Julgador deve 
indicar elementos concretos extraídos da execução da pena, 
consoante entendimento firmado por esta Corte Superior de 
Justiça.  Precedentes. Habeas corpus não conhecido, concedo, 
todavia, a ordem de ofício, para cassar o v. acórdão proferido no 
writ n. 2244449-98.2018.8.26.0000, e determinar ao Juízo da Vara 
de Execuções Criminais da Comarca de Presidente Prudente/SP 
que novamente analise a possibilidade de concessão do livramento 
condicional, afastando a fundamentação anteriormente adotada, 
nos termos do disposto na Súmula n. 439/STJ e Súmula Vinculante 
n. 26/STF. (HC 485.469/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
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TURMA, julgado em 11/04/2019, DJe 22/04/2019, grifei) 

No caso, como visto, o Tribunal de origem, ao reformar a decisão de 

primeira instância para indeferir o pleito de livramento condicional, não apontou 

elementos concretos, levando em conta apenas a gravidade dos delitos praticados. 

Dessa forma, deve ser reconhecida a ilegalidade do acórdão, por falta 

de fundamentação idônea. 

Isso, porque "esta Corte Superior é firme no entendimento de que a 

longevidade da pena e a gravidade do delito não são aptos, por si só, a fundamentar a 

exigência de realização do exame criminológico ou a negativa de concessão de 

benefícios, porquanto o que se exige do reeducando é que demonstre seu mérito no 

curso da execução de sua pena" (AgInt no HC n. 554.750/SP, relator Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 23/6/2020, DJe 30/6/2020). 

Nesse sentido: 

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. NÃO CABIMENTO. EXAME CRIMINOLÓGICO. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. REQUISITO SUBJETIVO. LONGA 
PENA E GRAVIDADE ABSTRATA. FALTA GRAVE MUITO 
ANTIGA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no 
sentido de não admitir habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade, seja possível a concessão da ordem, de 
ofício.

II - "É assente o entendimento nesta Corte, segundo o qual, a 
gravidade abstrata do crime não justifica diferenciado 
tratamento à progressão prisional, uma vez que fatores 
relacionados ao delito são determinantes da pena aplicada, 
mas não justificam diferenciado tratamento à negativa da 
progressão de regime ou do livramento condicional, de modo 
que respectivo indeferimento somente poderá fundar-se em 
fatos ocorridos no curso da própria execução. Precedentes do 
STJ" (HC n. 519.301/SP, Terceira Seção, Rel. Min. Nefi 
Cordeiro, DJe de 13/12/2019). 

III - No caso concreto, o exame criminológico foi determinado 
apenas com base na longa pena a cumprir e na gravidade abstrata 
dos crimes cometidos. A indicação de uma falta grave muito antiga, 
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de 2012, foi apenas nas informações aqui prestadas (fl. 67).

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
cassar as r. decisões a quo e determinar, ao d. Juízo da Execução 
Penal, que reavalie o pedido de livramento condicional do ora 
paciente, como entender de direito, observados termos deste 
acórdão. Recomenda-se celeridade. (HC 613.428/SP, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 27/10/2020, DJe 
12/11/2020)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. 
GRAVIDADE ABSTRATA DO CRIME COMETIDO PELO 
SENTENCIADO E LONGA PENA A CUMPRIR, MOTIVAÇÃO 
INSUFICIENTE/INIDÔNEA. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.

1. Na hipótese dos autos, o Tribunal de Justiça deu provimento ao 
agravo em execução interposto pelo Ministério Público, 
determinando a realização de exame criminológico, para fins de 
avaliação do requisito subjetivo para progressão de regime 
prisional, sob fundamento de que o crime pelo qual foi o 
reeducando condenado é de acentuada gravidade, com imposição 
de longa pena a cumprir.

2. Esta Corte Superior pacificou entendimento no sentido de 
que fatores relacionados ao crime praticado são determinantes 
da pena aplicada, mas não justificam diferenciado tratamento, 
para a progressão de regime ou livramento condicional, de 
modo que o exame criminológico somente poderá fundar-se 
em fatos ocorridos no curso da própria execução penal.

3. In casu, o Juiz singular havia deferido o regime semiaberto sem 
a realização de exame criminológico, ao constatar a ausência de 
faltas disciplinares no boletim informativo do apenado.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC 590.666/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 04/08/2020, DJe 13/08/2020)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0219312-0 HC 608.985 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00082983920198260026  00090602620178260026  82983920198260026  
90602620178260026

EM MESA JULGADO: 02/02/2021

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 NAYARA ROCHA RINCON  - RJ173246 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LUIZ HENRIQUE DAS NEVES SILVA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Livramento 
condicional

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : LUIZ HENRIQUE DAS NEVES SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 NAYARA ROCHA RINCON  - RJ173246 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi 
Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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